
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TR¡BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SÃo PAULo E A EMPRESA TRoPIGAL
ENGENHARIA LTDA . ME PARA O
FORNECTMENTO E TNSTALAçAO DE
APARELHOS DE AR CONDICIONÃDO TIPO
SPLIT NAS DEPENDÊNChS DA UNIDADE
REGIoNAL DE SÃo JoSÉ oo R¡o PRETo
(uR-08).

o TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO DE sÃo pRuLo, inscrito no CNpJ sob no50'290.931/0001-40, isento de lnscrição Estadual, com sede na Av. Rantel pestana,
315, Centro, São Paulo, Capital, nesie ato represântaJo pelo seu Diretor Técnico doDepartamento Geral.de Administração, Senhor Carlos Eduardo Corrêa Malek, R.G.13.146.149-7 SSp/Sp e c.p.É. 075.2gg.248-18, conforme detegação decompetência fixadape^las Resoluções_no 1/97, publi."dr * oô.f. o" ó'a;ðs¡gT, e no4197, pubricada no D.O.E. de 2oro3tg7, e Ato nb 191 7115, pubricado no DoE de g deoutubro de 2015, de ora em diante designado corurnarANTE,-" ã "rpr"."TROPICAL ENGENHARIA LTDA - ME insciita no ctrlÞ¡ sob no re.sio.Bgò rcoo1-24,com sede na Rua Festa da Glória, no 167, Jardim Santa Lucrécia, São paulo - Sp,CEP: 05'185-550, representada na forma de seu contrato social pela Sra. Kátia dasilva Martelli, RG no 27.379.9454 ssp/sp e cpF n" ilz.glo.s1g_g0, na quaridadede vencedora do pREGÃo ELETRoNTco no 34ifi, doravante denominadaCoNTRATADA, nos termos da Lei Federal n" g.666, de 21 oe ¡unrro áe 1gg3 ealterações, e da Lei Federar no 10.s20, d9 17 dejurho de2002,fiimam o presentecontrato, autorizado pelo Excelentíssimo Senhor ionselheiro presidente às fls. 220dos autos do Processo TC-A no 6.72g1026117,.or 

", ráguintes cráusuras:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTRATO NO 54/17

CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJETO

1.1' Fornecimento e instalação de aparelhos de ar condicionado tipodependências da unidade Regionai de são José do Rio preto
CONTRATANTE.

SPLIT
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

1'2'Consideram-se partes integrantes deste contrato, como se nele estivessemtranscritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eretrônico no 34117 e seus Anexos;
b) Proposta de 12 de julho de 2017, apresentada pela CONTRATADA; e
c) Ata da sessão do pregão Eletrônico no 34t17.

1.3' A execução dos serviços será feita sob regime de empreitada por preçoglobal, conforme 1991p-o:5?9 d. preços unitárioJconstante da planilha äe preços,
apresentada pela GONTRATADA em sua proposta comercial.

1'4'o valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condições,acréscimos ou supressões nos termos do artigo 6s, 5-f" da Lei Federal no g.666/g3.

CLÁUSULA SEGUNDA
VALOR E RECURSOS FINANCEIROS

2.1-O valor total do presente contrato é de Rg 13.04g,0S (treze mil, quarenta e oitoreais e cinco centavos)

?'2- A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados naAtividade : 0 1 .032.0200.492i, elemento : 4.4.9.0.52.34.

vrcÊNcn,pRAzos.rå-t^tÉH'Ìr'Jff fiãlt+åårosDEREcEBrMENro
PROVISÓRIO E DEFINITIVO E GARATiIN DO OBJETO

q'-!'A vigência deste contrato inicia-se com a publicação de seu extrato no Diáriooficial do Estado de São Paulo, encerrando-se na data de emissão do Termo deRecebimento Definitivo.

3'2'A Autorização para lnício dos Serviços será expedida em até 10 (dez) dias,contados da data de pubricação do extrato deste contraio.

3'3' o prazo de execuçãg dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos, contados dadata.indicada peta comissão de Éiscalização'nà-Ãutorização para lnício dosServiços.

3.4- O prczo para emissão do Termo de Recebimento Provisório será de 10dias úteis contados da data em que a CONTRATADA comunicar, por escrito,conclusão total do objeto, e o prazo para emissão do Termo de RecebimeDefinitivo será de 60 (sessenta) dias corridos do recebimento
contanto que cump ridas as condições dispostas no Termo de Referêncontrato
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

3.5' o prazo de garantia dos aparerhos e dos serviços e de 12 (doze) meses,contados da data da entrega dos äparelhos.

CLÁUSULA QUARTA
CONDIçöES 

?q.EIE9qçÃO, EI',IISSÀó'ôö bOCUMENTO FISCAL ESANEAMENTO DE IRREGULARIDADES

4.1- o objeto deverá ser executado conforme as especificaçöes, prazos econdições estabelecidos no Memorial Descritivã Jo Ed¡ial 
" 

æråõiãceoidos porcomissão de Fiscarização designada pero coñrnnrANTE que expedirá aAutorização para lnício dos Serviços e os Termos de Recebimento provisório eDefinitivo;

4'1'1- somente serão expedidos os termos de recebimento se o objeto estiverplenamente de acordo com as disposições constanies no Memorial Descritivo doEdital e na proposta comerciar apresentáda pera coñinnrADA.
4'1'2- As expediçõ9s.d? Autorização para lnício dos serviços e dos Termos deRecebimento Provisório e Definitivo estarão subordinadas, no que couberem, aoatendimento das normas estabelecidas pela o;¡;ie serviço Gp no 0212001 doCONTRATANTE, Anexo Vl do Editat.

4'1'3' correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo atendímentoao objeto licitado tais como materiais, equipamentos,ãcessórios, transporte, tributos,encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução.

4.2' A comissão d.e Fiscarização terá até r0 (dez) dias, contados da data depublicação do extrato deste contrato, para emitir'a Áutorização para lnício dosServiços.

4'3- o prazo de execução dos serviços é.de 30 (trinta) dias corridos, contados dadata indicada pela Gomissão de Éiscalizaçãã'nå''Ãrtorização para lnício dosServiços.

4.4- constatadas irreguraridades no objeto, a comissão de Fiscarização, semprejuízo das penaridad.gs cabívejs, poderá ie;eitá-io no todo ou em parte se nãocorresponder às especificações do Memorial d"r"ritiuo do Edital, determinando suasubstitu ição/correção ;

4'4'1'As irreguraridades deverão ser sanadas pera CONTRATADA, no prazomáximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebim"nto por. ela da noiíficaçao porescrito, mantido o preço ínicialmente ofertado;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

4.4-2' Eventuais pedidos de solicitaçãg de prorrogação de prazo de execução oupara saneamento de irregularidades, desde que devidamente justifióados,
deverão ser apresentados por escrito à Comiséão de Fiscalizaião e serão
apreciados pelo Diretor Geral de Departamento, que os decidirá.

a) os pedidos. de prorrogação deverão ser submetidos com a devida
antecedência, considerando o tempo necessário para o trâmite processual e paraque não haja paralisação das atividades pela CoNÍRATADA.

4'5- Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinadopelas partes:

4.5.1' Provisoriamente, após vistoria compteta, em 10 (dez) dias úteis, contados
da. data em que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão total doobjeto;

a) O recebimento provisório será caracterizado pela emissão do Termo deRecebimento Provisório, com expressa concordância em receber o objetoprovisoriamente.

b) Com a emissão do Termo de Recebimento Provisório, a Comissão deFiscalização autorizará a emissão da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, a serapresentada à comissäo de Fiscalização no prazo de 3 (três) dias.

4'5'2- Definitivamente, em 60 (sessenta) dias corridos do recebimento provisório;

a) O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Comissãode Fiscalização tenha aprovado a completa adequação do oojéto 
-aos 

termos
contratuais.

4'6- O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade,
na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços pråstados.

4'7- os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecídos
deverão obedecer às Normas reconhecidas, em suas úttimaé revisöes, tais como:

4'7.1' Normas de Segurança em Edificações do CREA - Conselho Regional deEngenharia e Agronomia;

4.7.2- Normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

4.7.3' Normas e lnstruções de segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;

4.7.4- Leis, Decretos, Regulamentos
autoridades governamentais, em âmbito
à execução dos serviços ora contratados

e Dispositivos Legais emitidos pe\as
Municipal, Estadual e Federal e pertinentes

I

\
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F r s cAL rzAçÃBH ÊT!ê,întÅåtâ"s s E RVr ç o s

5'1- Não obstante a GoNTRATADA- seja a única e exclusiva responsável pelaexecução de todos os serviços' ao corurnarÀÑiÊ ã reservado o direito de, semque de qualquer fîtt restrinja a plenitude o"rtä l"Ãõonr"oilidade, exercer a maisampla e completa fiscalizaçao sobie os serviços, direiamente ou por comissão deFiscalização designada, pódendo pára isso:

5.1.1' Exercer a fiscarização dos serviços, de modo a assegurar o efetivocumprimento da execuÇão do escopo contratado, cabàndo-lhe, também, realizar a
;:i:ilt"1" 

das atividades desenvolvidas p"ø cõÑiñÀrADA, är"ti"ã"äå avariação

5'1'2- ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, no prazomáximo de 24 horas, de funcion¿riã oa coruinÀiÀõÃ quu estíver sem uniforme oucrachá' que embaraçar ou dificultar a s.ua fiscalizaçåã ou cuja permanência na área,a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

5'l'3' Examinar as carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço,para comprovar o registro de função profissional, b;; como toda a documentaçãoa p resenta da pe ta C O NTRATADA ã o C O frlf nÀfãf,lfË.

5'1'4' solicitar à CoNTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamentocujo uso seja co.nsiderado preluotiar à'boa .ånr!ïurcao de seus pertences,equipamentos ou instalaçõer,' o, ainda, que não átuñor, às necessidades ou àsnormas vigentes de segurança e medicina'do traùã[..,o-. 
"

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CLÁUSULA SEXTA
oBRtcAçOes on GoNTRATADA

flî 
das disposições constantes no Memorial Descritivo, a CoNTRATADA obriga-

6'l' Refazer em até s (cinco) dias úteis, às suas expensas, quarquer trabarhoinadequadamente executado e/bu recusado pera com¡ssao de Fiscari zação.
6'2'Atender, no oue couber, aos dispositivos da ordem de serviço no 0212001CONTRATANTE, þubticada no Oôe em gOtOSt2OOl.

6.3' Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condiçõeshabilitação e quatificação exigidas Áa li"it"çao.

CONTRATO n" 54/17 - TC-A- no 6. 728t026t17 -fls.5/11



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CLÁUSULA SÉTIMA
oBRtcAçöes oo coNTRATANTE

7'1- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;

7'2- Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato por uma comissão deFiscalização formalmente designada;

7'3' Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução doobjeto.

CLÁUSULA OITAVA
GARANTIA

CLÁUSULA NONA
PAGAMENTO

9'l' Para efeito de pagamento, a GONTRATADA encaminhará os documentos decobrança para a Comissão de Fiscalização.

9.2- Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do CONTRATANTE , l1ode 15 (quinze) dias corridos contados da emissão do Termo de RecebiProvisório, devidamente acompanhado da(s) respectiva(s)fiscal(is)/fatura(s), mediante depósito em conta corrente em nomeCONTRATADA no Banco do B rasil S.A.

8'l' Para garantia da execução dos.serviços ora pactuados, a GoNTRATADAefetivou, conforme 
. 
diretrizes preestabelecidas nã 'lnstrumento 

convocatório, agarantia correspondente à R$ 65¿40 lseiscentos e cinquenta e dois reais equarenta centavos) equivalentes a 57o (cinào por 
""nLj do valor total deste contrato.

8'2- A garantia prestada pela GONTRATADA será liberada ou restituída após aemissão do Termo de Recebimento Definitivo-", ìrånoo em dinheiro, atualizadamonetariamente.

8'3' se o valor da garantia for utilizado 
10_ 

pagamento de quaisquer obrigações,incluindo a indenizaçao oe terceiros, a coñr-nATADA, notificada por meio decorrespondência simples, obrigar-se-á.a repor.gu compretar o seu valor, no prazomáximo e improrrogável de 4Slquarenta e oito) horas, contadas do recebimento dareferida notificação.

8'4- Ao CoNTRATANTE cabe descontar-da garantia toda a importância que aqualquer tÍtulo lhe for devida pela CONTRATADÃ.

9.3'conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal ElNF-e, os contribuintei que,-indepen¿entemeîtò ã" uìiuidade econômica
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realizem operações destinadas à Administração pública direta ou indireta.

9'4' caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, opagamento ocorrerá no primeiro dia útir imeãiatamente subsequänte, 
--

9'5' Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, seráinterrompida a contagem do prazo para fíns oe pagamento, sendo iniciada novacontagem somente após a regurarização da oocumäniäção fiscar.

9'6- Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscaisapresentados ou outros n ecessários* à contratäçáã óonìunham incorreções.

9'7- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início eencerramento em dias de expediente no CoNTRATANTE.

9'8'constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registrosem nome da CONTRATADA no "Cadastro ln'foñrativo de Crédito não euitados deÓrgão e Entidades Estaduais - CnO¡ru ESTADUAL".

9'9' Quando for..constatadg-cualc,rler irregularidade na nota fiscal/fatura, seráimediatamente soricitada à coñrnÀrADA,-carta ãã1or"çao, quando couber, ouainda pertinente regularização, que deverá'ser encarrinhadä prä;'com¡ssao deFiscalização no prazo de Z(dois)dias.

9'10'caso a CoNTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado,o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
"prdiãnãòao.

9:1f: O lmposto sobre Serviços de eualquer Natureza - lSSeN é devido noMunicípio onde os serviços estão sendo executados em consonância com asdisposições contidas na Lei Complementar no t t6, osãt de julho de 2003.

9'12' Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CoNTRATADA deverá destacar ovalor das retenções dos tributos cabíveis.

9'13'Observar-se-ão ainda o disposto na lnstrução Normativa RFB no g71. de 13 denovembro de 2009_e arterações, ê â regisração oo iröårt;'j""R;d" pessoa
Jurídica da Receita Federal dó Brasil _ RFB.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

9.14- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial,deverá apresentar decla ração, relatório ou documento equivalente de seuadministrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa juríd doprofiss ional responsável pe la condução do processo, de que está cump rindode recuperação judicial

9'15' No caso de a CONTRATADA estar em situação deextrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentardocumental de que está cumprindo as obrigações do prano deextrajudicial.

recupe

CONTRATO no 54t17 - TC-A- n" 6.7281026Í7 -fts.7t 1i
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9'16'A não apresentaç11-{1s-comprovações de que tratam as cláusulas 9.14 e 9.lSassegura ao CoNTR'ATANTE o direito oe susiài ó- p"g"."nto respectivo e/oupagamentos seguintes.

9'17'Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimentodas obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da GoNTRATADA,incidirá correção monetária bobre o valor devido nã iom" da legislação apticável,bem como juros moratórios, a razão de 0,52o lmeio pår cento) ao mês, carcurados"pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado.

9'18- Não será considerado atraso 
-no 

pagamento, as retenções efetuadas em

ilX$ïr:] rT¿',;îåî: 
da Resorução no s, de-io ,r" 

'eiemoro 
de"r.ee3, ãrieraoa pera

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CLÁUSULA DÉCIMA
RESCISÃO E SANçÖES

l0'1- o não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou aocorrência da hipótese prevista nos artigos 77 e 78 à" r-ui Federal no g.666, de 21 dejunho de 1993, atuarizada pera Lei Federar n" a.gas, de g de junho de 1994,autorizam, desde já, o CONTRATANTE a resciÀdü, unilateralmente, o contrato,independentemente de interpelação judicial, rénãoäpricável ainda, o disposto nosartígos 79 e 80 do mesmo diplomã legal. -'Í

l0'2' Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais no8.666/93 e 10'520102, e na Resorução no 6, de 1" ä; setembro de 1g93, arteradapela Resotução no 3r2o0', do cbrurnniÀñre lÀn"*o v do eãiiat¡, que aCONTRATADAdeclaraconhecerintegralmente. \'

10'3- No caso de rescisão administrativa unilateral, a GoNTRATADA reconheceráos direitos do CONTRATANTE de ap_licar ur r"n'cous previstas no Edital, nesteajuste e na legislação que rege a licitação.

10'4' A aplicação {e quaisquer sançöes referidas neste dispositivo, não afasta aresponsabilização civil da CONTRATADA pela ¡nãxecucao total ou parcial do objetoou pela inadimplência.

10'5' A aplicação das penalidades não impede o CoNTRATANTE de exigir o
tåäËfflfolot 

prejuízos eretivados, detorrenteg das rattas comðtioas pera

10'6-No caso de a CoNTRATADA encontrar-se em situação de recuperaçãojudícial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato,sem prejuízo da aplicação das demais cominaçOes legåìs.

l0'7'No caso de a CoNTRATADA encontrar-se em situação de recuperaçãoextrajudicial, o descumprimento do prano.. ot rã.rpàração ensejará a imediatarescisão deste contrato, sem prejuízo daaplicaçãooå! oemais cominaçöes legais.
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11'1: o foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contratoé o Foro Central da Capital do Estado Oe Sao paulo. - -

11'2'E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos osfins de direito.

São Paulo, em ¡il S StT Z0ll

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
FORO

MALEK

TRIBUNAL ESTADO
nistração
DE SÃO PAULO

KÁTIA SIL MARTELLI
Administradora

TROPICAL ENGENHARIA LTDA . ME

\.S*^ S¡"

Testemunhas:

Nome:
RG no:

L4ø^^i', Q-

4l +qø.
\.*¿*<*.- hc^iltb
L?+ 9me: fu >*ep Ø/2a +//?- t+

G no: Zê -¿27. fret 7
N
R
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO AO CONTRATO

PLANILHA DE PREcos
PROCESSO TC-A n" 6.7291026t17

SOMA

2.327,16

31 1,59

168,30

15,42

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

Mão de Obra

271,59

140,40

15,42

-*-"

W

TOTAL

Material

2.327,16

40,00

27,90

Mão de
Obra

271,59

4,68

15,42

VALORES (R$)

UNITÁRO R$

Material

2.327,16

40,00

0,93

Õ
Fo

1

1

30

1

o)oop
cl

u

u

m

u

sERV|çOS

.WALL, SALABTU's,0.0021SPLITTIPOONDICIONADOcAREDLHOAPARE

rnverter, 220frio
Hi-Wall,Split

fio

po
eletrônico,

ti

sem

nado

remoto

dicio
BTU
conar

.000
controle

de
21

com
nimo

Aparelho
ml
volts

, tubulação de cobre e dreno

e
de

poradora
ortecedo

eva
amindo

idades
inclu
undas

sadora,
nstalação

conden

da fiação elétricaroca

o split existenteRetirada

5.760,611,67605.

BTU's,

,6760

.000

5.

27

1

HI-WALL,

u220
all,

frio,

TIPO

Hi-WSplit

fio

po
eletrônico,

ti

sem
BTU,

c

.000
remoto

27
condicionado
om

ar

controle

de
mfnt

com
nverter

volts

oBJETo: contratação de.empresa especializada para fornecimento e instalação dedois aparethos de ar condiciohado tipä 
"pr¡t 

tri-*uir, nu uniããã" Regionar de sãoJosé do Rio preto - uR-g, do Tribunaide õontas do Estado de são pauro

=lrJF

I

t.1

t.2

CONTRATO no 54117 - TC-A- no þ.7281026117 - fls. 10/ 11



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
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I:q? d" cobre de gás e tíquido, com conexões,
sordagem, suportes, isolante térmico com
respectiva fixação com abraçadeira de nylon efita adesiva aluminizada.

Dreno de tubo de
suportes.
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